
O Congresso N acionai decreta: 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor da Justiça Eleitoral, crédito especial 
no valor de R$ 944.400,00, para os fins 
que especifica. 

Art. 1° Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei n° 14.144, de 22 de 
abril de 2021), em favor da Justiça Eleitoral, crédito especial no valor de R$ 944.400,00 
(novecentos e quarenta e quatro mil e quatrocentos reais), para atender às programações 
constantes do Anexo L 

Art. ZO Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1 o 

decorrem de anulação de dotação orçamentária, conforme indicado no Anexo II. 
Art. 3° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Congresso Nacional, em ~ de o c...,-\...,\--. ~ de L.c:. 1-1 

Senador Veneziano Vital do Rêgo 
Primeiro Vice-Presidente, no exercício da Presidência 

gsl/pln2l-O 14 

viana
Texto digitado
Sanciono.



ÓRGÃO: 14000 -Justiça Eleitoral 
UNIDADE: 14101- Tribunal Superior Eleitoral 

ANEXO I 
PROGRAMA DE TRABALHO (APLICAÇÃO) 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMAI AÇÃO/LOCALIZADOR/PRODUTO VALOR 

0910 Operações Especiais: Gestão da Participação em Organismos e Entidades Nacionais e Internacionais 944.400 -
OPERAÇÕES ESPECIAIS 

28846 091000SP ontribuição Voluntária ao Instituto Internacional para a Democracia e a 397.800 
Assistência Eleitoral - IDEA 

28 846 :1910 OOSP 0002 ontribuição Voluntária ao Instituto Internacional para a Democracia e a 397.800 
Assistência Eleitoral - IDEA - No Exterior 

F 3 2 80 o 100 397.800 

28846 ~J91000SQ ontribuição Voluntária ao Fundo de Missões de Observação Eleitoral de 521.500 
Departamento de Cooperação e Observação Eleitoral da OEA - DECO 

28 846 p910 OOSQ0002 ontribuição Voluntária ao Fundo de Missões de Observação Eleitoral de 521.500 
pepartamento de Cooperação e Observação Eleitoral da OEA - DECO - Nc 

"xterior 
F 3 2 80 o 100 521.500 

28846 p91000SR ontribuição Voluntária ao Instituto lnteramericano de Direitos Humanos da 25.100 

~NIORE-IIDH 
28846 b910 OOSR0002 ontribuição Voluntária ao Instituto lnteramericano de Direitos Humanos da 25.100 

fJNIORE -IIDH- No Exterior 
F 3 2 80 o 100 25.100 

TOTAL- FISCAL 944.400 
TOTAL- SEGURIDADE o 
TOTAL-GERAL 944.400 



ÓRGÃO: 14000 - Justiça Eleitoral 

UNIDADE: 14101- Tribunal Superior Eleitoral 

ANEXO li 
PROGRAMA DE TRABALHO (CANCELAMENTO) 

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA PROGRAMN AÇÃO/LOCALIZADOR!PRODUTO VALOR 

0910 Operações Especiais: Gestão da Participação em Organismos e Entidades Nacionais e Internacionais 944.400 

OPERAÇÕES ESPECIAIS 

28846 ~l910000Q ontribuições a Organismos Internacionais sem Exigência de Programaçãc 944.400 
specífica 

28846 p910 OOOQ0002 ontribuições a Organismos Internacionais sem Exigência de Programaçãc 944.400 
specífica - Exterior 

F 3 2 80 o 100 944.400 

TOTAL- FISCAL 944.400 
TOTAL- SEGURIDADE o 
TOTAL-GERAL 944.400 



LEI Nº 14.219, DE 14 DE OUTUBRO  DE 2021. 

 

Abre ao Orçamento Fiscal da União, em 
favor da Justiça Eleitoral, crédito especial no 
valor de R$ 944.400,00, para os fins que 
especifica. 

 

O   P R E S I D E N T E   D A   R E P Ú B L I C A 
 Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte  
Lei: 

Art. 1º Fica aberto ao Orçamento Fiscal da União (Lei nº 14.144, de 22 de abril de 
2021), em favor da Justiça Eleitoral, crédito especial no valor de R$ 944.400,00 (novecentos e 
quarenta e quatro mil e quatrocentos reais), para atender às programações constantes do Anexo I. 

Art. 2º Os recursos necessários à abertura do crédito de que trata o art. 1º decorrem 
de anulação de dotação orçamentária, conforme indicado no Anexo II. 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Brasília, 14 de outubro  de 2021; 200º da Independência e 133º da República. 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA
Secretaria-Geral

 
 
 

 
                   OFÍCIO Nº 845/2021/SG/PR/SG/PR

 

A Sua Excelência o Senhor
Senador Irajá
Primeiro Secretário
Senado Federal Bloco 2 – 2º Pavimento

70165-900 Brasília/DF
 
Assunto: Sanção presidencial.

 

Senhor Primeiro Secretário,

 

Encaminho a essa Secretaria a Mensagem com a qual o Senhor Presidente da República restitui
dois autógrafos do texto aprovado do Projeto de Lei nº 14, de 2021-CN, que se converteu na Lei nº 14.219, de
14 de outubro de 2021.

 

Atenciosamente,

 

 

LUIZ EDUARDO RAMOS
Ministro de Estado Chefe da Secretaria-Geral

da Presidência da República

Documento assinado com Certificado Digital por Luiz Eduardo Ramos Baptista Pereira, Ministro de Estado
Chefe da Secretaria-Geral da Presidência da República, em 15/10/2021, às 14:54, conforme horário oficial
de Brasília, com o emprego de certificado digital emitido no âmbito da ICP-Brasil, com fundamento no art.
6º, caput, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Nº de Série do Certificado: 22791
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